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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : WESLEY JUNIOR MAZZETO
ADVOGADOS : HELTON JUVENCIO DA SILVA - PR050306

SINEY EDUARDO DA SILVA - PR100538
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS WRIT
IMPETRADO COMO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
TRÂNSITO EM JULGADO. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA O
EXAME DA MATÉRIA. TEMA N. 506 DO STF. AUSÊNCIA DE
PRONUNCIAMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu liminarmente  impetrado como substitutivo de revisãohabeas corpus
criminal.

2. A defesa alega que a condenação deveria ser desclassificada para
posse de drogas para consumo pessoal (art. 28 da Lei n. 11.343/2006),
invocando a aplicação retroativa do Tema 506 do Supremo Tribunal Federal.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
3. Definir se é cabível a interposição de  após o trânsitohabeas corpus

em julgado da condenação.
4. Verificar a existência de ilegalidade flagrante que justifique a

concessão da ordem de ofício, considerando a alegação de retroatividade do
Tema 506 do STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O  não pode ser utilizado como substitutivo dahabeas corpus

revisão criminal para impugnar condenação já transitada em julgado,
conforme art. 105, I, , da Constituição Federal e jurisprudência consolidadae
do STJ.
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6. A ocorrência do trânsito em julgado impede a análise do mérito do
pedido nesta instância, uma vez que não houve inauguração da competência
desta Corte. Inteligência do art. 105, I, , da Constituição Federal.e

7. Ademais, a ausência de pronunciamento do Tribunal de origem
acerca da aplicação do Tema 506 do STF inviabiliza a apreciação direta da
matéria pelo STJ, sob pena de supressão de instância.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : WESLEY JUNIOR MAZZETO
ADVOGADOS : HELTON JUVENCIO DA SILVA - PR050306

SINEY EDUARDO DA SILVA - PR100538
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS WRIT
IMPETRADO COMO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
TRÂNSITO EM JULGADO. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA O
EXAME DA MATÉRIA. TEMA N. 506 DO STF. AUSÊNCIA DE
PRONUNCIAMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu liminarmente  impetrado como substitutivo de revisãohabeas corpus
criminal.

2. A defesa alega que a condenação deveria ser desclassificada para
posse de drogas para consumo pessoal (art. 28 da Lei n. 11.343/2006),
invocando a aplicação retroativa do Tema 506 do Supremo Tribunal Federal.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
3. Definir se é cabível a interposição de  após o trânsitohabeas corpus

em julgado da condenação.
4. Verificar a existência de ilegalidade flagrante que justifique a

concessão da ordem de ofício, considerando a alegação de retroatividade do
Tema 506 do STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O  não pode ser utilizado como substitutivo dahabeas corpus

revisão criminal para impugnar condenação já transitada em julgado,
conforme art. 105, I, , da Constituição Federal e jurisprudência consolidadae
do STJ.
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6. A ocorrência do trânsito em julgado impede a análise do mérito do
pedido nesta instância, uma vez que não houve inauguração da competência
desta Corte. Inteligência do art. 105, I, , da Constituição Federal.e

7. Ademais, a ausência de pronunciamento do Tribunal de origem
acerca da aplicação do Tema 506 do STF inviabiliza a apreciação direta da
matéria pelo STJ, sob pena de supressão de instância.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente o 
substitutivo de revisão criminal.habeas corpus 

A defesa reitera os argumentos da inicial, requerendo a incidência retroativa
do Tema 506 do Supremo Tribunal Federal, diante da “flagrante ilegalidade na não
aplicação da desclassificação para o uso de drogas para consumo pessoal” (fl. 682).

Sustenta que “presentes que estão a condição de usuário, a ínfima quantidade
de drogas encontrada, bem como, a ausência de qualquer indicativo da mercancia de
entorpecentes (traficância), não há alternativa que não a aplicação da desclassificação do
crime para o delito previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/06 (posse de drogas para consumo
pessoal) e, em consequência, ante sua descriminalização, a absolvição do Paciente” (fl.
692). 

Requer o deferimento de liminar para a suspensão da execução da pena. No
mérito, pugna pelo juízo de retratação ou a remessa do feito ao colegiado, de modo a
desclassificar a conduta e a consectária absolvição.

É o relatório.

VOTO

É descabido o pedido liminar feito em agravo regimental, por ausência de
previsão legal ou normativa. Nesse sentido: AgRg no HC n. 901.512/TO, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em , DJe de .23/4/2024 26/4/2024

No mais, o agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de alterar
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão recorrida pelos
próprios fundamentos.

No que interessa, assim dispôs a decisão combatida:
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Consoante informação obtida no site do Tribunal a quo, ocorreu o trânsito em julgado do
acórdão impugnado.

Ou seja, o presente Habeas Corpus foi impetrado contra condenação proferida na origem
já transitada em julgado e não há, neste Tribunal, julgamento de mérito em relação à ela
passível de revisão.

Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o writ manejado como
substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve inauguração da competência

. Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal,desta Corte
compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, originariamente, somente as revisões
criminais e as ações rescisórias de seus próprios julgados.

[...]
Ademais, não se verifica no julgado impugnado ilegalidade flagrante que justifique a

concessão de Habeas Corpus de ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de
Processo Penal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ,
indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

 
Não vislumbro motivo para conclusão diversa.

Como se vê, a decisão combatida indeferiu liminarmente o pedido do
agravante porque “não deve ser conhecido o  manejado como substitutivo de revisãowrit
criminal em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte”.

“Como já esposado na decisão combatida, a jurisprudência desta Corte é
consolidada no sentido de que é incabível o  impetrado após o trânsito emhabeas corpus
julgado da condenação, quando substitutivo de revisão criminal”. (AgRg no HC n.
937.855/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,5/3/2025
DJEN de ).11/3/2025

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 105,
I, E, DA CF. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE.

1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da impetração torna inviável a
apreciação do pedido nesta instância superior.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal, sob
pena de configuração da supressão de instância, em desacordo com o que dispõe o art. 105,
I, e, da Constituição Federal acerca das competências do Superior Tribunal de Justiça.

[...]
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 939.788/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ).5/3/2025 12/3/2025
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Vale ainda destacar que, embora tenha afastado a desclassificação do crime de

tráfico para a conduta do art. 28 da Lei de Drogas, o acórdão nem sequer pronunciou-se
acerca do recente entendimento do Supremo Tribunal Federal no Tema 506, que foi
publicado após o julgamento da apelação, conforme data de assinatura do
Desembargador relator constante na peça de fls. 21-44.

Também por este motivo, inviável a apreciação inaugural da questão, diante
da inegável supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.651 / PR
Número Registro: 2025/0030411-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00008446920198160128 00023328320248160128 23328320248160128 8446920198160128

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HELTON JUVENCIO DA SILVA
ADVOGADOS : HELTON JUVENCIO DA SILVA - PR050306

SINEY EDUARDO DA SILVA - PR100538
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : WESLEY JUNIOR MAZZETO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY JUNIOR MAZZETO
ADVOGADOS : HELTON JUVENCIO DA SILVA - PR050306

SINEY EDUARDO DA SILVA - PR100538
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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